
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 196/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2022 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

 

O MUNICÍPIO DE TANGARÁ, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, comunica aos 

interessados que realizará a licitação na modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, visando à aquisição do objeto abaixo 

indicado e terá como critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. As propostas 

iniciais e documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, 

através do seguinte endereço: www.portaldecompraspublicas.com, conforme data e horário 

estipulados abaixo. 

 

PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Até o dia 17/11/2022 às 09h00min. 

ABERTURA DA SESSÃO: Dia 17/11/2022 às 09h01min. 

MODO DE DISPUTA: Aberta. 

 

1 – DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA NA ÁREA DA SAÚDE NO CRAS E ABRIGO 

INSTITUCIONAL, conforme segue itens, quantidades e valores anexos nos sites 

www.portaldecompraspublicas.com.br e www.tangara.sc.gov.br juntamente com edital. 
 

1.2 - Rege a presente licitação a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 

010 de 25 de janeiro de 2016, Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 

10.024 de 20 de setembro de 2019 e alterações posteriores nos casos omissos, Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, 

Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

1.3 - Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste edital, termo de 

referência e seus anexos deverão ser cumpridas na íntegra. 

 

1.4 – Eventuais dúvidas pertinentes à presente licitação poderão ser esclarecidas da seguinte forma: 

a) Telefones: (49) 3532-7450 

b) E-mail: licita2@tangara.sc.gov.br. 

c) Endereço: Avenida Irmãos Piccoli, 267, segundo andar, setor de licitações, Tangará/SC. 

 

1.5 - As empresas que tem o interesse em participar do processo licitatório poderão marcar uma 

visita técnica com a finalidade de conhecer as estruturas físicas e funcionais da secretaria. Esta 

visita deverá ser marcada com o setor de Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde nos 

horários e dias comerciais. 

1.5.1 - Em hipótese alguma haverá pagamento por qualquer despesa de deslocamento, estadia e 

refeições, as mesmas deverão ser arcadas pela contratada. 

 

2 – DOS PROCEDIMENTOS 

2.1 - Para a realização deste certame serão utilizados recursos de tecnologia da informação, 

compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva 

através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro (a) e total 
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transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – 

INTERNET. 

 

2.2 - A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro(a), Equipe de Apoio e da 

Administradora do Pregão Eletrônico, empresa contratada para, através da rede mundial de 

computadores, prover o sistema de compras eletrônicas. 

 

2.3 - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

2.3.1 - O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance, terá expressado sua 

decisão irrevogável de concluir a transação nos valores e condições do referido lance, e caso este 

lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e 

venda do objeto negociado. 

 

2.4 - O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro (a) e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Em cumprimento ao que estabelece o art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006 a 

presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempreendedores 

Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do ramo pertinente ao objeto do presente 

edital que preencherem os requisitos exigidos na habilitação, qualificadas como tais nos termos do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação constante neste Edital e seus anexos.  

3.1.1 - A participação nos lotes expressamente destinados à Microempreendedores Individuais, 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para licitante que não se enquadra na definição legal 

reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

3.2 - Poderá participar deste certame qualquer empresa que satisfaça as condições estabelecidas 

neste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente 

licitação. 

 

3.3 - Não poderão participar direta ou indiretamente da licitação: 

3.3.1 – Empresas que não atenderem às condições deste Edital 

3.3.2 - Empresas que tenham como sócio(s), servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação; 

3.3.3 - Empresas que estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial que 

incidam em proibição legal de contratar com a Administração Pública; 

3.3.4 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, sob pena de incidir no previsto no Parágrafo Único do art. 97 da Lei de 

Licitações, ou tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar com o Município de 

Tangará. 

3.3.5 - Não será admitida a participação de empresa estrangeira que não tenham representação legal 

no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrava ou judicialmente. 



 

 

3.3.6 - Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas controladoras, 

controladas, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um 

mesmo representante. 

3.3.7 – Pessoas Físicas. 

 

3.4 - Na hipótese de ser constatada pelo Pregoeiro (a) a participação de licitante cuja situação se 

enquadre em qualquer das hipóteses previstas no item anterior, ainda que superveniente, a 

concorrente será excluída do certame, ficando esta e seus representantes sujeitos às sanções 

previstas na Lei n. 8.666/93. 

 

3.5 - A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos 

deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase do certame. 

 

3.6 - O procedimento licitatório é um procedimento previsto em lei. A sessão de abertura da 

licitação é um ato público e oficial, onde os participantes devem respeitar e cumprir as cláusulas 

previstas nesse edital. O não cumprimento de qualquer um destes requisitos acarretará na 

desclassificação ou inabilitação da participante ou no não credenciamento do representante. 

 

4 - DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento através do portal de compras públicas, no 

endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde 

qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a 

documentação exigida terá acesso ao portal. 

4.1.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2 - O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade 

técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.2 - Os interessados deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.2.1 - Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 

pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.3.1 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao Município responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

4.3.2 – O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance, terá expressado sua 

decisão irrevogável de concluir a transação nos valores e condições do referido lance, e caso este 

lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e 

venda do produto negociado. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br


 

 

4.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1 - Os licitantes deverão registrar suas propostas e encaminhar todos os documentos de 

habilitação exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horários definidos no 

preâmbulo deste edital para abertura da sessão, momento em que se encerrará automaticamente a 

fase de recebimento de propostas e documentos de habilitação. 

 

5.2 - Não haverá outra oportunidade para o envio dos documentos de habilitação, admitindo- 

se apenas o envio de documentos complementares, caso solicitado pelo Pregoeiro(a). 

 

5.3 - Até a data e horário definidos no preâmbulo deste edital o licitante poderá retirar ou substituir 

a proposta assim como os documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

 

5.4 - Todas as referências de tempo descritas no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília-DF. 

 

5.5 - O Licitante deverá aceitar as seguintes declarações no Sistema: 

a) Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme parágrafos 4 e 5 do art. 26 do Decreto 10.024/19. 

b) Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de dezesseis anos. 

c) Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento a exigido no Edital, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente Processo Licitatório, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

d) Declaro para os devidos fins que não existe em meu quadro de empregados, servidores 

públicos exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão. 

e) Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos 

os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório. 

f) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sansões e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/MEI conforme Lei Complementar 123, de 

14/12/2006, cujos ternos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 

direito de preferência. 

 

6 – DA PROPOSTA 

6.1 – Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, as 

licitantes deverão, até a data e hora marcadas para recebimento das propostas, encaminhar a 

proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

6.1.1 – A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 
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6.2 – A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a 

seguir: 

a) O prazo de validade da proposta nunca poderá ser menor de 60 (sessenta) dias; 

(caso a proposta esteja omissa quanto à validade será considerada o prazo de 60 

dias). 

b) Valor unitário e total de cada item. 

c) Deverá ser indicada a MARCA do item cotado, quando for o caso. 

d) O preço unitário e total deverá ser fixo em moeda nacional, sendo admitidas apenas 

02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

e) Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus 

para a Administração. 
 

6.3 – O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na 

desclassificação da mesma. 

 

6.4 – Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, 

para fins de julgamento das propostas, o primeiro. 

 

6.5 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em 

aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

6.6 - O licitante deverá enviar sua proposta por meio do sistema eletrônico mediante o 

preenchimento de formulário específico no sistema eletrônico sem dados que identifiquem a 

Empresa na hora dos Lances. 

 

6.7 - O Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, e desclassificará, motivadamente, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

6.8 - Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor acima do limite máximo 

estabelecido, no caso da Administração não ter optado pelo orçamento sigiloso. 

 

6.9 - Somente as licitantes cujas propostas foram classificadas participarão da fase de lances. 

 

6.10 - Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser 

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), cabendo a este agir em conformidade com os princípios que 

regem a Administração Pública. 

 

6.11 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro(a), pelo sistema, ou de sua desconexão. 

 

7 – DA HABILITAÇÃO 

7.1 - Para fins de habilitação no certame, os licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos à 

regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, bem como quaisquer documentos conforme abaixo 

solicitados: 

 



 

 

OBS: Todas as Certidões e Provas devem estar válidas na data prevista para o recebimento da 

documentação e das propostas. Além disso, quando couber, os documentos deverão possuir 

autenticação ou assinatura digital. 

 

7.2 – Habilitação Jurídica: 

7.2.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 

 

7.2.2 – Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

 

7.2.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, ou; 

 

7.2.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

7.3 – Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

7.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

7.3.2 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, em vigor; 

 

7.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, em vigor; 

 

7.3.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, em vigor; 

 

7.3.5 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, em vigor; 

 

7.3.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, disponibilizada no site do Tribunal 

Superior do Trabalho (www.tst.gov.br/certidão), em vigor. 

 

7.4 - Qualificação Econômico-Financeira: 

7.4.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida até 60 (sessenta) dias antes da data limite para 

apresentação das propostas. 

 

7.4.1.1 – Para as empresas com sede no estado de Santa Catarina, a presente certidão é válida desde 

que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc, 

disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br. 

 

7.5 - Qualificação Técnica: 

7.5.1 - Atestado de Capacidade Técnica, expedidas por pessoas jurídicas de direito público 

comprovando que o Consultor ou Consultores vinculados à Empresa executaram a prestação de 

serviços da mesma natureza ou similar, com pontualidade e qualidade técnica de acordo com as 

especificações do usuário. 

 



 

 

7.5.2 -  Certificado de Registro da Empresa no Conselho Regional de Administração (CRA) ou 

Conselho Regional de Contabilidade (CRC) ou Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

7.6 - O vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo ou em parte, será 

desclassificado, facultando-se a esta Administração a aplicação das penalidades previstas na 

legislação que rege o procedimento. Constatando-se a desclassificação da empresa com a melhor 

proposta, será convocado então o detentor da proposta seguinte na ordem de classificação. 

 

7.7 – Para instruir e complementar o Processo Licitatório fica facultado ao Pregoeiro(a) e equipe de 

apoio, consultar o site oficial disponibilizado para confirmar e ou extrair via de certidão 

indispensável para regularizar documento apresentado com insuficiência, desde que não altere a sua 

validade jurídica. 

 

7.8 - Os Documentos de habilitação e Proposta devem ser enviados exclusivamente pelo Sistema 

Eletrônico, preferencialmente no formato PDF. 

 

7.9 – No caso de apresentação de documentos e/ou certidões que não constarem prazo de validade, 

considerar-se-á o prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da data de emissão destes. 

 

7.10 – No caso de empresas com filiais, se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a 

matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, caso contrário deve estar em nome da 

filial. 

 

7.11 - A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim 

deverá anexar todos os documentos solicitados no edital. 

 

7.12 - O cumprimento do envio dos documentos exigidos acima dispensa o envio dos mesmos 

documentos em vias originais, entretanto, poderá o(a) Pregoeiro(a) requisitar ao participante 

documentos para diligências necessárias, nos termos do Art. 43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 no 

qual dispõe que é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

7.13 - A documentação será rubricada pelo(a) Pregoeiro(a) e pela Equipe de Apoio e após 

examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja 

documentação apresente irregularidades. 

 

8 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

8.1 - O Pregoeiro (a) dará início à Sessão Pública na data e horário previstos neste Edital, via 

sistema eletrônico, com a abertura das propostas para cada item. 

 

8.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

8.3 - Aberta a sessão o Pregoeiro (a) procederá à abertura e análise preliminar das propostas. 

 

8.4 - O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não apresentem as especificações técnicas ou não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, ou, que contenham vícios insanáveis. 



 

 

8.4.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.4.2 - A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser 

levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido neste edital. 

 

8.5 - Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, o 

Pregoeiro (a) dará sequência ao processo de Pregão. 

 

8.6 - O Pregoeiro (a), a bem dos serviços, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender 

a licitação, em qualquer uma das fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as 

diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado 

preliminar da etapa que estiver julgando, à conclusão de serviços, através do site da Prefeitura 

Municipal de Tangará. 

 

9 – DA ETAPA DE LANCES 

9.1 - O preço de abertura da etapa de lances de cada item corresponde ao menor preço ofertado na 

etapa de propostas. 

 

9.2 - No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos 

na etapa de propostas. 

 

9.3 - Caso restem duas ou mais propostas empatadas, será realizado sorteio público para a 

declaração da proposta vencedora. 

 

9.4 - Aberta a etapa competitiva, os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

 

9.5 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.5.1 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

9.5.2 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

9.6 - A etapa de envio de lances na sessão pública será no modo de disputa Aberto, durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance (s) 

ofertado(s) nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

 

9.7 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 

 

9.8 - Os lances intermediários são lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém, 

inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante. 

 

9.9 - Na hipótese de não haver novos lances, na forma estabelecida no subitem 9.7, a sessão pública 

será encerrada automaticamente. 

 



 

 

9.10 - Assim que o lance for acatado, ele ficará registrado no sistema, sendo vedada a desistência 

dos lances ofertados, sujeitando o licitante a possíveis penalidades constantes neste Edital. 

 

9.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

9.12 - Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar 

que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

9.12.1 - Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance 

ofertado em mais de 85%. 

 

9.10 - Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo 

justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro(a). 

 

9.11 - Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

 

9.12 - Existindo lance durante os 2 (dois) últimos minutos da fase competitiva, o Sistema eletrônico 

emitirá aviso na página de Lances, informando que o certame entrou em prorrogação automática 

por mais 2 (dois) minutos. 

 

9.13 - Encerrada a etapa de lances, sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro (a) poderá 

reiniciar a etapa de lances, mediante justificativa no sistema. 

 

9.14 - A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço 

apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

 

9.15 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

9.15.1 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.15.2 - Ficará disponível o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no 

sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 

último lance ofertado após a negociação. 

 

9.16 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante. 

 

9.17 - No caso de desconexão do Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes, para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro (a), quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

 

9.17.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após publicação no site da prefeitura de Tangará. 

 

9.18 - O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 



 

 

 

10 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

10.1 - Prosseguindo, o Pregoeiro (a) verificará o atendimento das condições de habilitação do 

licitante classificado como primeiro colocado, mediante a análise da documentação encaminhada na 

forma prevista no edital. 

 

10.2 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 

definido pelo Pregoeiro (a). 

 

10.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que as certidões 

apresentem alguma restrição, hipótese em que será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os participantes, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração, desde que requerida pelo licitante, mediante justificativa. 

8.3.1 - A não regularização no prazo designado incorre na decadência do direito de contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, ficando facultado ao Pregoeiro (a), 

convocar a ME/EPP remanescente mais bem classificada, se houver, observando-se a ordem e o 

limite de classificação. 

 

10.4 - Constatado o atendimento pleno pelo licitante das exigências de habilitação previstas neste 

Edital, este será declarado vencedor do certame, iniciando-se, por conseguinte, o prazo recursal, 

caso haja manifestação. No caso de não haver manifestação de intensão de recurso, o(a) 

Pregoeiro(a), juntamente com a equipe de apoio, dará prosseguimento ao processo. 

 

10.5 - O licitante declarado vencedor deste certame, deverá, então, encaminhar a Proposta 

Comercial, via sistema (preferencialmente em formato PDF), em original, assinada pelo seu 

representante legal, devidamente readequada em função do seu menor preço, juntamente com os 

documentos de habilitação solicitados pelo Pregoeiro (a), no prazo e na forma fixados no subitem 6 

e seguintes deste Edital; 

 

10.6 - Apresentar na Proposta também os Dados do Proponente: Razão Social, CNPJ, endereço, 

telefone e e-mail, atualizados, bem como os dados do Representante Legal para assinatura do 

Contrato: Nome, CPF, RG, função, telefone e e-mail e os dados Bancários: Banco, Agência, Conta 

e Nome. 

 

10.7 - No julgamento da habilitação, o Pregoeiro (a) poderá sanar erro(s) ou falha(s) que não 

altere(m) a substância do(s) documento(s) habilitatório(s) e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe(s) validade e eficácia 

para fins de habilitação. 

 

10.8 - Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação e/ou a 

desclassificação, conforme dispõe o art. 48, §3º da Lei nº 8.666/93. 

 

11 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 



 

 

11.1 - Até o 3º (terceiro) dia útil, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital, 

conforme disposto nos artigos 23 e 24 do Decreto 10.024/19. 

 

11.2 - As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até três dias úteis antes da 

data fixada para o fim do recebimento das propostas, por meio de formulário eletrônico, disponível 

no site http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

11.3 - O Pregoeiro (a) terá o prazo de 2 (dois) dias úteis contando da data de recebimento do pedido 

para responder, conforme disposto nos artigos 23 e 24 do Decreto 10.024/19. 

 

11.4 - A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada, não impedirá a licitante 

de participar da abertura desta licitação, sendo esta respondida, posteriormente, na hipótese de a 

impugnação não prejudicar as propostas. 

 

11.5- Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação, juntamente com o Pregoeiro 

(a). 

 

11.6 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, observando-se os prazos, no caso de alteração do teor das propostas técnicas e de preços. 

 

11.7 - A perfeita compreensão do edital se dá somente mediante leitura atenta do conteúdo de todas 

as suas páginas, pois os dispositivos nela contido se complementam a fim de definirem as regras do 

certame. Portanto, recomenda-se aos interessados em participar da presente licitação, antes de 

oferecer qualquer pedido de esclarecimento, efetuar uma leitura completa do edital e procurar 

esclarecer suas dúvidas em um único documento, se for possível, evitando transtornos ao certame. 

 

12 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 

pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.1.1 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias por meio de 

formulário eletrônico, disponível no site http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

12.2 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

12.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

 

12.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 

 

13 – DO CONTRATO 

13.1 – As obrigações decorrentes do fornecimento do objeto do presente Processo Licitatório a 

serem firmadas entre a Administração e o Fornecedor serão formalizadas através do Contrato.  
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13.2 - A assinatura do contrato pela licitante vencedora poderá ser efetuada mediante assinatura 

eletrônica, com certificado digital do representante legal da empresa; através de assinatura de 

documento físico, efetuada mediante o comparecimento do representante legal da empresa; ou 

através de envio do contrato assinado através do correio. 

 

13.3 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, serão solicitados 

os licitantes vencedores, dentro do prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da 

solicitação, para assinar o Contrato. 

 

13.4 - O licitante que, convocado para assinar o Contrato, deixar de fazê-lo no prazo fixado ou não 

manter as mesmas condições de habilitação, responderá na forma da legislação vigente, sem 

prejuízo de cominações a ele previstas neste Edital, sendo dela excluído. 

 

13.5 - Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu contrato cancelado, não assinar, 

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

13.6 - Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço estabelecido, a 

Administração poderá comprar de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde 

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 

fornecimento compatível com o solicitado pela Administração. 

 

13.7 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.8 - O serviço será efetuado mediante expedição de Solicitação de Fornecimento ou outro 

documento equivalente. 

 

13.9 - O fornecedor terá seu contrato cancelado quando descumprir as condições estabelecidas ou 

não reduzir o preço quando esse se tornar superior a aqueles praticados no mercado. 

 

13.10 - Os preços relacionados no Contrato poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no Art. 65 da Lei 8.666/93, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. No entanto, mesmo comprovada à 

ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8666/93, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo 

licitatório. 

 

13.11 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, 

farão parte integrante do Contrato, independente de transcrição. 

 

14 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, PRAZOS, GARANTIAS. 

14.1 - Os serviços deverão ser fornecidos e instalados conforme solicitação da Secretaria 

requisitante, dentro do prazo do contrato, que deverá ser de 12 (doze) meses. 

 

14.2 - Todas as despesas referentes à prestação dos serviços serão por conta do fornecedor, despesas 

essas previstas e computadas na proposta. 

 



 

 

14.3 – A execução dos serviços, assim como a emissão da nota fiscal, somente poderá ser efetuada 

mediante Solicitação de Fornecimento ou outro documento equivalente, concedido pela Secretaria 

responsável.  

 

14.4 – A contratada será responsável por prestar os serviços descritos abaixo: 

• Capacitação e treinamento de todos os servidores lotados na Unidade Básica de 

Saúde sobre todos os programas a serem desenvolvidos, bem como as alterações 

dos critérios de avaliação dos indicadores do Programa Previne Brasil, conforme 

Notas Técnicas do Ministério da Saúde, incluindo a capacitação de Conselheiros de 

Saúde, dentre outros. Deverá ser realizada no mínimo uma capacitação ou 

treinamento mensal para as equipes de saúde e uma capacitação mensal aos 

Conselheiros de Saúde, conforme cronograma da Secretaria Municipal de Saúde. 

• Assegurar que os recursos devidos sejam transferidos regularmente pelo Ministério 

da Saúde e Secretaria de Estado da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde e auxiliar 

no aumento da captação de recursos, evitando perdas ou suspensão das 

transferências de recursos, comprovados através de relatório mensal constando os 

dados referentes aos repasses dos mesmos. 

• Analisar a produção de serviços de acordo com os parâmetros assistenciais vigentes 

e subsequentes e emitir relatórios e sugestões mensalmente, acerca de 

distorções/inconsistências identificadas. 

• Avaliar a produção de serviços próprios, contratados ou contratualizados se todos 

estão de acordo com a capacidade física e técnica/tecnológica oferecida e os padrões 

de qualidade e resolutividade. 

• Verificar a garantia de acesso aos serviços referenciados através da Programação 

Pactuada Integrada (PPI) tanto ambulatorial quanto hospitalar, assegurando aos 

munícipes o atendimento de média e alta complexidade nos locais de referência 

pactuados, sugerindo alterações quando necessário, comprovados através de 

relatório mensal constando a avaliação das cotas de referencia e encaminhamentos 

realizados. 

• Elaboração, execução e digitação no DIGISUS dos instrumentos de Gestão, sendo: 

Plano Municipal de Saúde (PMS); Relatório Anual de Gestão (RAG); Programação 

Anual em Saúde (PAS); Relatório Quadrimestral (RDQA). 

• Acompanhar repasses do SUS, monitorar o Sistema de Informações Sobre 

Orçamento Público em Saúde e fazer acompanhamento no sistema E-gestor. 

• Acompanhar as reuniões e contribuir no funcionamento e estruturação do Conselho 

Municipal de Saúde, edição de Resoluções e deliberações pertinentes e atualização 

de dados do Conselho Municipal de Saúde  no SIACS- Sistema de 

Acompanhamento dos Conselheiros de Saúde no âmbito da União. 

• Monitorar a alimentação regular dos programas ministeriais nos diversos Sistemas 

de Informações Ambulatoriais (SIA); Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES); Sistema de Informações da Atenção Básica (SISAB); implantação 

do e-SUS. 

• Assegurar a correta aplicação dos recursos financeiros vinculados (transferências 

fundo a fundo) e recursos próprios. 



 

 

• Estruturar, treinar e auxiliar o setor de Regulação Controle e Avaliação e Auditoria 

(ECAA) com vistas a monitorar a prestação de serviços dos prestadores 

contratualizados de acordo com as cotas e valores estabelecidos. Disponibilizar 

treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo Transporte Fora do 

Domicílio - TFD quanto à utilização no Sistema de Regulação – SISREG-III, nos 

módulos: administrador, solicitante, executante (produção ambulatorial) e regulador 

conforme legislação específica vigente 

• Acompanhar a legislação editada/publicada interpretando-a e orientando o 

município da aplicação desta e as implicações caso não venha a ser cumprida. 

(Portarias Ministeriais, Decretos, Leis, Resoluções, Deliberações e outras). 

• Auxiliar na elaboração/implementação do Plano Municipal de Assistência e 

Atenção Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais 

(REMUME) de acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos 

custos e garantia de Assistência Farmacêutica adequada. 
 

14.5 - Fornecer consultoria em serviços de saúde, sendo 16 horas presenciais na primeira quinzena 

de cada mês e 8 horas na segunda quinzena de cada mês, de acordo com o cronograma da equipe. 

Além das horas presenciais também será executado o trabalho online, em tempo integral através de 

canais de comunicação, sempre que solicitado pela gestão municipal.  

 

14.6 – A não realização dos serviços dentro do prazo, ensejará a revogação do contrato e a 

aplicação das sanções legais previstas. 

 

14.7 - Em hipótese alguma serão aceitos serviços em desacordo com as condições pactuadas, 

ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do fornecimento dos produtos objeto deste 

edital. 

 

15 – DO PAGAMENTO 

15.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão e apresentação da Nota 

Fiscal Eletrônica NF-e, modelo 55 – DANFE, a qual entrou em vigor a partir de 01/04/2011.  

 

15.2 - A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição do item, preço unitário e total, de 

conformidade com a proposta da contratada.   

 

15.3 – Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo Processo Licitatório, assim 

como da Solicitação de Fornecimento e o número da conta bancaria da empresa.  

 

15.4 – O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no 

seguinte e-mail: nfe@tangara.sc.gov.br ou contabil@tangara.sc.gov.br para seu devido pagamento. 

 

15.5 - As notas que não estiverem de acordo com o item 15.2 e 15.3 não serão aceitas. 

 

15.6 - Existindo algum imposto ou contribuição que incida sobre o objeto contratado, estes serão 

retidos para posterior recolhimento, os mesmos deverão ser destacados na nota fiscal conforme 

legislação vigente Municipal, Estadual e Federal. 

15.6.1 - A contratada assume o compromisso e a responsabilidade de destacar no documento fiscal 

quaisquer impostos ou contribuições passíveis de retenção, assumindo assim o ônus sobre uma 

posterior apuração tributária por algum órgão público de quaisquer tributos ou contribuições que a 
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contratada não tenha efetuado o destaque no documento fiscal e desta forma não ter havido o 

respectivo recolhimento, inclusive se comprometendo a ressarcir o erário público municipal por 

possível autuação. 

 

16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 – Os recursos para pagamento do objeto do presente Edital estarão garantidos através das 

dotações orçamentarias:  

 

5 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 

Atividade 0402 

3.3.90.35.01.0402 – Aplicações Diretas 

3.3.90.35.01.0438 – Aplicações Diretas 

 

6 – CRAS 

Atividade 2014 

3.3.90.35.01.0149 – Aplicações Diretas 

3.3.90.35.01.0435 – Aplicações Diretas 

3.3.90.35.01.0461 – Aplicações Diretas 

 

8 – ABRIGO INSTITUCIONAL 

Atividade 2017 

3.3.90.35.01.0149 – Aplicações Diretas 

 

17 – DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 – A fiscalização do contrato oriundo deste processo ficará a cargo do(s) servidor (es) abaixo 

mencionado(s) devidamente nomeado pela Portaria nº 627 de 12 de setembro de 2022.  

 

a) Gestor de Contratos: WILSON HENRIQUE MOREIRA, telefone (49) 3532-7461, e-mail: 

compras@tangara.sc.gov.br.  

 

SECRETARIA DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO:  

 

a) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: JANETE SANTINA 

LONGO, telefone (49) 3532-7474, e-mail: saude@tangara.sc.gov.br.  

 

b) Fiscal de Contrato Suplente da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: ENZO 

ROGERIO MAYER, telefone (49) 3532-7473, e-mail: transpsaude@tangara.sc.gov.br.  

 

c) Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: JULIANA 

CECATTO SAMISTRARO, telefone (49) 99978-5225, e-mail: freirogerio@tangara.sc.gov.br.   

 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:  

 

a) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: FERNANDA 

DALMOLIN, telefone (49) 99941-6758, e-mail: saude@tangara.sc.gov.br.  

 

b) Fiscal de Contrato Suplente da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: ENZO 

ROGERIO MAYER, telefone (49) 3532-7473, e-mail: transpsaude@tangara.sc.gov.br.  
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c) Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: JULIANA 

CECATTO SAMISTRARO, telefone (49) 99978-5225, e-mail: freirogerio@tangara.sc.gov.br.   

 

17.2 – Caberá ao(s) servidor(es) designado(s) bem como a comissão de recebimento verificar se os 

itens, objeto do presente contrato, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, 

bem como autorizar o pagamento da respectiva nota fiscal, e participar de todos os atos que se 

fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado. 

 

18 - DAS PENALIDADES 

18.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades 

estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93. 

 

18.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste pregão, o 

Município de Tangará poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

b) Multa de até 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 

Administração do Município de Tangará, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e dosada segundo 

a natureza e a gravidade da falta cometida;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

 

18.3 – Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta, recusar-se a assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, ainda, o  Município de Tangará poderá aplicar à empresa 

vencedora, sem prejuízos a penalidade prevista no supracitado artigo, as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

b) Multa de até 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta. 

 

18.4 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do 

Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

18.5 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha 

pagado ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

mailto:freirogerio@tangara.sc.gov.br


 

 

19.1 - A licitante vencedora ficará obrigada a prestar os serviços, objeto deste Edital, de acordo com 

as especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na sua proposta e no 

edital de licitação. 

 

19.2 - Deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de 

habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do Pregão Presencial. 

 

19.3 - A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, 

sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 

 

19.4 - Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para contratação com a Administração Pública. 

 

19.5 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente 

contratação. 

 

19.6 - Responsabilizar-se pela procedência e qualidade dos serviços. 

 

19.7 – Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratante. 

 

19.8 – Zelar para que, durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

 

19.9 - Todas as despesas relacionadas com a prestação dos serviços correrão por conta da 

proponente vencedora, sendo de responsabilidade da contratada o deslocamento, sempre que 

solicitado, até o município para prestar qualquer um dos serviços citados no presente edital. 

 

19.10 – Cumprir com todas as orientações do Contratante para a execução dos serviços, dentro dos 

prazos estabelecidos. 

 

19.11 - Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas a execução do 

treinamentos e consultorias presenciais, sendo que por parte da CONTRATANTE fica a obrigação 

de dispor de local para a execução do objeto deste edital. 

 

19.12 - Prestar todo o serviço sem limites de quantidades no que diz respeito aos itens do presente 

edital. 

 

19.13 – Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a 

prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 

contrato. 

 

20 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

20.1 – O contrato a ser firmado entre a Prefeitura e o fornecedor terá validade de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos prazos da Lei 8.666/1993. 
  

21 – DA RESCISÃO 



 

 

21.1 – O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer notificação judicial ou 

extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial e pelos motivos enumerados no art. 78 da Lei n. 

8666/93 e alterações posteriores.  

 

21.2 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, 

se sujeita a empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato. 

 

22 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 – As razões da impugnação e manifestações de recursos administrativos serão aceitas por meio 

de formulário eletrônico, disponível no site http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.2 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou 

elaborarem proposta relativa ao presente pregão. 

 

22.3 – Após a declaração de vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto 

à intenção de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto licitado que posteriormente 

será submetido à homologação pelo Prefeito Municipal. 

 

22.4 – No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, será o 

resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para adjudicação e homologação. 

 

22.5 – O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la no todo ou em parte, 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

22.6 - O resultado desta licitação será lavrado em Ata, disponível a toda a sociedade no portal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e no site do Município https://www.tangara.sc.gov.br, 

e será assinada pelo Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio. 

 

22.7 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

22.8 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer recurso ou 

indenização, poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o Edital, podendo ser fixado novo prazo para a realização do certame. 

 

22.9 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, devidamente credenciado, 

para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

 

22.10 – Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão 

atendidos pessoalmente no período das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, no 

Departamento de Licitações junto a Prefeitura Municipal de Tangará - SC, situada a Av. Irmãos 

Piccoli, 267, 2º andar, centro, pelo fone 49 35327458 ou através do e-mail 

licita2@tangara.sc.gov.br. 

 

22.11 – Fazem parte do presente Edital: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.tangara.sc.gov.br/
mailto:licita2@tangara.sc.gov.br


 

 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta do Contrato. 

 

23 - DO FORO 

23.1 - Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão resolvidos 

pela Comissão, administrativamente, ou no foro da Comarca de Tangara/SC, se for o caso. 

 

 

 

 

ALDAIR BIASIOLO 

Prefeito Municipal  



 

 

ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO GERAL 

- A presente licitação tem por objeto registro de preço para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA NA ÁREA DA SAÚDE (PESSOA JURÍDICA) 

PARA SERVIÇOS DE ASSESSORAMENTO DE GESTÃO, CAPACITAÇÃO E 

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TANGARÁ-SC conforme descritos no presente edital e seus anexos. 

 

2 - OBJETIVO ESPECÍFICO 

- Serviço de consultoria na gestão da atenção básica em saúde, gerenciamento financeiro do bloco 

de atenção básica, financiamento do SUS, planejamento das ações na atenção básica, verificação 

dos instrumentos de planejamento, projetos e programas MINISTÉRIO DA SAÚDE-MS na atenção 

básica, protocolos assistenciais, treinamento sobre a utilização dos blocos de financiamentos, 

organização dos recursos humanos em saúde, padronização de materiais nas unidades básicas de 

saúde captação de recursos, controle e avaliação. 

  

3 - JUSTIFICATIVA 

- A necessidade de aperfeiçoamento da gestão das instituições de saúde no Brasil é um consenso. 

Inúmeras são as iniciativas, nacionais e em diversos estados, que buscam modelos para responder 

efetivamente aos desafios do setor. Do ponto de vista da Gestão do Sistema Único de Saúde – SUS, 

especialmente no âmbito dos Municípios, inúmeras são as dificuldades a enfrentar e, entre elas, 

importantes limitantes da ordem da gestão, tais como estruturas organizacionais defasadas, 

processos decisórios lentos e excessivamente burocratizados, operações desarticuladas na relação 

do Município com os demais entes federados responsáveis pela Gestão SUS, baixa capacidade de 

atualização e capacitação profissional do gestor municipal para responder a velocidade de mudanças 

diárias promovidas pelo Gestor Federal e especialmente pouca capacidade de reflexão para formular 

e implantar estratégias de mudanças comprometidas em elevar a eficiência e a efetividade dos 

serviços de saúde prestados à população. 

- Para o Governo do Município de Tangará/SC, tem sido prioridade encontrar soluções que 

contribuam para promover valor institucional ao Sistema Municipal de Saúde que de fato atenda aos 

interesses e expectativas do cidadão. Com os serviços objeto do presente termo de referencia, 

pretendemos instalar um processo de mudança  

organizacional, que inclua a profissionalização da gestão pautada pelo Decreto Federal 7508/2012, 

e outas normativas federais pertinentes, a exemplo da Lei Federal 12401/2011, Lei Complementar 

141/2012 e Pela Portaria Federal 2488/2011 que estabeleceu a Política Nacional de Atenção Básica. 

Pretende ainda o atual governo desenvolver um processo permanente de capacitação da Rede 

Prestadora de Serviços e melhorias da qualidade do acesso à rede municipal de saúde. 

 

4 - DO OBJETO A SER CONTRATADO 

- Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de Serviços de Consultoria 

(pessoa jurídica) especializada no Sistema Único de Saúde – SUS, para assessoramento da 

Secretaria Municipal de Saúde de Tangará – SC, conforme abaixo especificado: 

• Capacitação e treinamento de todos os servidores lotados na Unidade Básica de Saúde 

sobre todos os programas a serem desenvolvidos, bem como as alterações dos critérios de 

avaliação dos indicadores do Programa Previne Brasil, conforme Notas Técnicas do 



 

 

Ministério da Saúde, incluindo a capacitação de Conselheiros de Saúde, dentre outros. 

Deverá ser realizada no mínimo uma capacitação ou treinamento mensal para as equipes de 

saúde e uma capacitação mensal aos Conselheiros de Saúde, conforme cronograma da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

• Assegurar que os recursos devidos sejam transferidos regularmente pelo Ministério da 

Saúde e Secretaria de Estado da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde e auxiliar no aumento 

da captação de recursos, evitando perdas ou suspensão das transferências de recursos, 

comprovados através de relatório mensal constando os dados referentes aos repasses dos 

mesmos. 

• Analisar a produção de serviços de acordo com os parâmetros assistenciais vigentes e 

subsequentes e emitir relatórios e sugestões mensalmente, acerca de 

distorções/inconsistências identificadas. 

• Avaliar a produção de serviços próprios, contratados ou contratualizados se todos estão de 

acordo com a capacidade física e técnica/tecnológica oferecida e os padrões de qualidade e 

resolutividade. 

• Verificar a garantia de acesso aos serviços referenciados através da Programação Pactuada 

Integrada (PPI) tanto ambulatorial quanto hospitalar, assegurando aos munícipes o 

atendimento de média e alta complexidade nos locais de referência pactuados, sugerindo 

alterações quando necessário, comprovados através de relatório mensal constando a 

avaliação das cotas de referência e encaminhamentos realizados. 

• Elaboração, execução e digitação no DIGISUS dos instrumentos de Gestão, sendo: Plano 

Municipal de Saúde (PMS); Relatório Anual de Gestão (RAG); Programação Anual em 

Saúde (PAS); Relatório Quadrimestral (RDQA). 

• Acompanhar repasses do SUS, monitorar o Sistema de Informações Sobre Orçamento 

Público em Saúde e fazer acompanhamento no sistema E-gestor. 

• Acompanhar as reuniões e contribuir no funcionamento e estruturação do Conselho 

Municipal de Saúde, edição de Resoluções e deliberações pertinentes e atualização de 

dados do Conselho Municipal de Saúde no SIACS- Sistema de Acompanhamento dos 

Conselheiros de Saúde no âmbito da União. 

• Monitorar a alimentação regular dos programas ministeriais nos diversos Sistemas de 

Informações Ambulatoriais (SIA); Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES); Sistema de Informações da Atenção Básica (SISAB); implantação do e-SUS. 

• Assegurar a correta aplicação dos recursos financeiros vinculados (transferências fundo a 

fundo) e recursos próprios. 

• Estruturar, treinar e auxiliar o setor de Regulação Controle e Avaliação e Auditoria (ECAA) 

com vistas a monitorar a prestação de serviços dos prestadores contratualizados de acordo 

com as cotas e valores estabelecidos. Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos 

servidores responsáveis pelo Transporte Fora do Domicílio - TFD quanto à utilização no 

Sistema de Regulação – SISREG-III, nos módulos: administrador, solicitante, executante 

(produção ambulatorial) e regulador conforme legislação específica vigente 

• Acompanhar a legislação editada/publicada interpretando-a e orientando o município da 

aplicação desta e as implicações caso não venha a ser cumprida. (Portarias Ministeriais, 

Decretos, Leis, Resoluções, Deliberações e outras). 

• Auxiliar na elaboração/implementação do Plano Municipal de Assistência e Atenção 

Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) de acordo 

com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e garantia de Assistência 

Farmacêutica adequada. 

 



 

 

5 - QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

- A exigência de documentação referente à qualificação técnica também está prevista no Artigo 30 

da Lei nº 8.666/93 e objetiva verificar se o proponente dispõe de corpo técnico habilitado e de um 

mínimo de experiência para prestar bons serviços.  

- Considerando que a Gestão do Sistema Único de Saúde, exige não só o pleno conhecimento da 

Legislação Pertinente, mas, sobretudo experiência no processo de ORGANIZAÇÃO, 

REGULAÇÃO e AVALIAÇAO, as empresas proponentes deverão comprovar: 

• Certificado de Registro da Empresa no Conselho Regional de Administração, Conselho 

Regional de Contabilidade ou Ordem dos Advogados do Brasil. 

• Atestado de Capacidade Técnica, expedidas por pessoas jurídicas de direito público 

comprovando que o Consultor ou Consultores vinculados à Empresa executaram a 

prestação de serviços da mesma natureza ou similar, com pontualidade e qualidade técnica 

de acordo com as especificações do usuário. 

• Declaração de que os proprietários da empresa ou seus colaboradores não possuem nenhum 

tipo de vínculo com órgãos ou entidades públicas federais, estaduais ou municipais.  

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

- Fornecer consultoria em serviços de saúde, sendo 16 horas presenciais na primeira quinzena de 

cada mês e 8 horas na segunda quinzena de cada mês, de acordo com o cronograma da equipe. 

Além das horas presenciais também será executado o trabalho online, em tempo integral através de 

canais de comunicação, sempre que solicitado pela gestão municipal.  

-  A empresa vencedora estará obrigada, para a execução do objeto, a satisfazer todos os requisitos, 

exigências e condições estabelecidas neste Edital.  

-  Efetuar o Treinamento e consultoria de acordo com a especificação e demais condições 

estipuladas no Edital, neste Termo de Referência e na “Nota de Empenho”.  

- Sendo de sua responsabilidade o deslocamento sempre que solicitado até o município para prestar 

qualquer um dos serviços citados no presente edital. 

- Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas a execução do treinamentos 

e consultorias presenciais, sendo que por parte da CONTRATANTE fica a obrigação de dispor de 

local para a execução do objeto deste edital. 

6.6. Prestar todo o serviço sem limites de quantidades no que diz respeito aos itens do presente 

edital. 

 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 

inclusive, permitir o livre acesso de representantes da CONTRATADA em suas dependências, 

desde que devidamente identificados;  

- Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação dos serviços e 

promover os pagamentos dentro dos prazos convencionados;  

- Atestar e liquidar a Nota Fiscal fatura correspondente aos serviços prestados, através de Ordem 

Bancária;  

- Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e indiretamente 

aplicáveis às contratações públicas;  

- Acompanhar, conferir e fiscalizar os serviços prestados durante o prazo de vigência do edital 

 

8 - CONDIÇÕES GERAIS 

- As empresas que tem o interesse em participar do processo licitatório poderão marcar uma visita 

técnica com a finalidade de conhecer as estruturas físicas e funcionais da secretaria. Esta visita 



 

 

deverá ser marcada com o setor de Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde nos horários e 

dias comerciais. 

- Em hipótese alguma haverá pagamento por prestação de serviços de suporte e qualquer despesa de 

deslocamento, estadia e refeições, as mesmas deverão ser arcadas pela contratada.  

- Qualquer um dos itens obrigatórios não atendidos implicará na desclassificação da proposta. 

 

9 - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

- O objeto desta licitação terá Validade a partir da homologação desta licitação, com vigência para 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por período de 12 (doze) meses conforme a necessidade 

da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à Rua Maria de Lourdes Piccoli Pizzani, 105 – Centro 

– Tangará – SC. 

 

10 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

- A proposta vencedora será aquela que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

11 - RECURSOS 

- O financiamento desta aquisição será através de recurso conforme: 

Código Reduzido: 533903501 

Recursos: Próprio: 0402 

                 Federal: 0438 

 

 

 

 

Atenciosamente 

 

Juliana Cecatto Samistraro 

Secretaria Municipal de Saúde, Bem Estar Social e Habitação 

  



 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO Nº___/2022 

 

Termo de Contrato visando à aquisição do objeto abaixo indicado, entre o Município de Tangará/SC e a 

empresa.................................., autorizado através do Processo Licitatório n. 196/2022   modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO n. 15/2022. 

 

CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE TANGARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF nº. 

82.827.999/0001-01, com sede na Avenida Irmãos Piccoli, 267, Centro, Tangará, SC, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, e de ora diante denominada simplesmente CONTRATANTE; 

 

CONTRATADA:      

_________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ______, com sede na Rua 

_______, nº ______, na cidade de _______, estado de ______, daqui por diante denominada simplesmente 

CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1– A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ASSESSORIA NA ÁREA DA SAÚDE NO CRAS E ABRIGO INSTITUCIONAL, conforme segue: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR UNT VALOR TOTAL 

      

 

CLÁUSULA 2ª - DO PREÇO 

2.1 – Os produtos objeto do presente Contrato, serão adquiridos pelo preço total de R$____(_____). 

 

2.2 - Caso haja prorrogação do prazo do contrato, os valores poderão ser reajustados pelo índice do INPC 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor) conforme solicitação do contratado. 

 

CLÁUSULA 3ª - DO PAGAMENTO 

3.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão e apresentação da Nota Fiscal 

Eletrônica NF-e, modelo 55 – DANFE, a qual entrou em vigor a partir de 01/04/2011.  

 

3.2 - A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição do item, preço unitário e total, de conformidade com a 

proposta da contratada.   

 

3.3 – Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo Processo Licitatório, assim como da 

Autorização de Fornecimento e o número da conta bancaria da empresa.  

 

3.4 – O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no seguinte e-

mail: nfe@tangara.sc.gov.br ou contabil@tangara.sc.gov.br para seu devido pagamento. 

 

3.5 - As notas que não estiverem de acordo com o item 3.2 e 3.3 não serão aceitas. 

 

3.6 - Existindo algum imposto ou contribuição que incida sobre o objeto contratado, estes serão retidos para 

posterior recolhimento, os mesmos deverão ser destacados na nota fiscal conforme legislação vigente 

Municipal, Estadual e Federal. 

3.6.1 - A contratada assume o compromisso e a responsabilidade de destacar no documento fiscal quaisquer 

impostos ou contribuições passíveis de retenção, assumindo assim o ônus sobre uma posterior apuração 

tributária por algum órgão público de quaisquer tributos ou contribuições que a contratada não tenha efetuado 

o destaque no documento fiscal e desta forma não ter havido o respectivo recolhimento, inclusive se 

comprometendo a ressarcir o erário público municipal por possível autuação. 

 

mailto:nfe@tangara.sc.gov.br
mailto:contabil@tangara.sc.gov.br


 

 

CLÁUSULA 4ª - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4.1 - A licitante vencedora ficará obrigada a prestar os serviços, objeto deste Edital, de acordo com as 

especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na sua proposta e no edital de 

licitação. 

 

4.2 - Deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação 

exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do Pregão Presencial. 

 

4.3 - A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, 

previdenciários, fiscais ou comerciais. 

 

4.4 - Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias 

para contratação com a Administração Pública. 

 

4.5 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente contratação. 

 

4.6 - Responsabilizar-se pela procedência e qualidade dos serviços. 

 

4.7 – Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratante. 

 

4.8 – Zelar para que, durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 

contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

4.9 - Todas as despesas relacionadas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente 

vencedora, sendo de responsabilidade da contratada o deslocamento, sempre que solicitado, até o município 

para prestar qualquer um dos serviços citados no presente edital. 

 

4.10 – Cumprir com todas as orientações do Contratante para a execução dos serviços, dentro dos prazos 

estabelecidos. 

 

4.11 - Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas a execução do treinamentos e 

consultorias presenciais, sendo que por parte da CONTRATANTE fica a obrigação de dispor de local para a 

execução do objeto deste edital. 

 

4.12 - Prestar todo o serviço sem limites de quantidades no que diz respeito aos itens do presente edital. 

 

4.13 – Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a prestação 

dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 5ª - DA ENTREGA 

5.1 - Os serviços deverão ser fornecidos e instalados conforme solicitação da Secretaria requisitante, dentro 

do prazo do contrato, que deverá ser de 12 (doze) meses. 

 

5.2 - Todas as despesas referentes à prestação dos serviços serão por conta do fornecedor, despesas essas 

previstas e computadas na proposta. 

 

5.3 – A execução dos serviços, assim como a emissão da nota fiscal, somente poderá ser efetuada mediante 

Solicitação de Fornecimento ou outro documento equivalente, concedido pela Secretaria responsável.  

 

5.4 – A contratada será responsável por prestar os serviços descritos abaixo: 

• Capacitação e treinamento de todos os servidores lotados na Unidade Básica de Saúde sobre todos os 

programas a serem desenvolvidos, bem como as alterações dos critérios de avaliação dos indicadores 

do Programa Previne Brasil, conforme Notas Técnicas do Ministério da Saúde, incluindo a 

capacitação de Conselheiros de Saúde, dentre outros. Deverá ser realizada no mínimo uma 



 

 

capacitação ou treinamento mensal para as equipes de saúde e uma capacitação mensal aos 

Conselheiros de Saúde, conforme cronograma da Secretaria Municipal de Saúde. 

• Assegurar que os recursos devidos sejam transferidos regularmente pelo Ministério da Saúde e 

Secretaria de Estado da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde e auxiliar no aumento da captação de 

recursos, evitando perdas ou suspensão das transferências de recursos, comprovados através de 

relatório mensal constando os dados referentes aos repasses dos mesmos. 

• Analisar a produção de serviços de acordo com os parâmetros assistenciais vigentes e subsequentes e 

emitir relatórios e sugestões mensalmente, acerca de distorções/inconsistências identificadas. 

• Avaliar a produção de serviços próprios, contratados ou contratualizados se todos estão de acordo 

com a capacidade física e técnica/tecnológica oferecida e os padrões de qualidade e resolutividade. 

• Verificar a garantia de acesso aos serviços referenciados através da Programação Pactuada Integrada 

(PPI) tanto ambulatorial quanto hospitalar, assegurando aos munícipes o atendimento de média e alta 

complexidade nos locais de referência pactuados, sugerindo alterações quando necessário, 

comprovados através de relatório mensal constando a avaliação das cotas de referencia e 

encaminhamentos realizados. 

• Elaboração, execução e digitação no DIGISUS dos instrumentos de Gestão, sendo: Plano Municipal 

de Saúde (PMS); Relatório Anual de Gestão (RAG); Programação Anual em Saúde (PAS); Relatório 

Quadrimestral (RDQA). 

• Acompanhar repasses do SUS, monitorar o Sistema de Informações Sobre Orçamento Público em 

Saúde e fazer acompanhamento no sistema E-gestor. 

• Acompanhar as reuniões e contribuir no funcionamento e estruturação do Conselho Municipal de 

Saúde, edição de Resoluções e deliberações pertinentes e atualização de dados do Conselho 

Municipal de Saúde  no SIACS- Sistema de Acompanhamento dos Conselheiros de Saúde no âmbito 

da União. 

• Monitorar a alimentação regular dos programas ministeriais nos diversos Sistemas de Informações 

Ambulatoriais (SIA); Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); Sistema de 

Informações da Atenção Básica (SISAB); implantação do e-SUS. 

• Assegurar a correta aplicação dos recursos financeiros vinculados (transferências fundo a fundo) e 

recursos próprios. 

• Estruturar, treinar e auxiliar o setor de Regulação Controle e Avaliação e Auditoria (ECAA) com 

vistas a monitorar a prestação de serviços dos prestadores contratualizados de acordo com as cotas e 

valores estabelecidos. Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo 

Transporte Fora do Domicílio - TFD quanto à utilização no Sistema de Regulação – SISREG-III, nos 

módulos: administrador, solicitante, executante (produção ambulatorial) e regulador conforme 

legislação específica vigente 

• Acompanhar a legislação editada/publicada interpretando-a e orientando o município da aplicação 

desta e as implicações caso não venha a ser cumprida. (Portarias Ministeriais, Decretos, Leis, 

Resoluções, Deliberações e outras). 

• Auxiliar na elaboração/implementação do Plano Municipal de Assistência e Atenção Farmacêutica e 

a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) de acordo com as especificidades 

locais, objetivando redução dos custos e garantia de Assistência Farmacêutica adequada. 

 

5.5 - Fornecer consultoria em serviços de saúde, sendo 16 horas presenciais na primeira quinzena de cada mês 

e 8 horas na segunda quinzena de cada mês, de acordo com o cronograma da equipe. Além das horas 

presenciais também será executado o trabalho online, em tempo integral através de canais de comunicação, 

sempre que solicitado pela gestão municipal.  

 

5.6 – A não realização dos serviços dentro do prazo, ensejará a revogação do contrato e a aplicação das 

sanções legais previstas. 

 

5.7 - Em hipótese alguma serão aceitos serviços em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 

encargo da contratada o controle de qualidade do fornecimento dos produtos objeto deste edital. 

 



 

 

CLÁUSULA 6ª - DA VIGÊNCIA 

3.1 - Para fins de execução, o CONTRATO VIGORARÁ a partir da assinatura, com duração até o dia 

__/__/____ podendo ser prorrogado nos prazos da lei 8.666/1993. 

  

CLÁUSULA 7ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 – Os recursos para pagamento do objeto do presente Edital estarão garantidos através das dotações 

orçamentarias:  

 

5 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 

Atividade 0402 

3.3.90.35.01.0402 – Aplicações Diretas 

3.3.90.35.01.0438 – Aplicações Diretas 

 

CLÁUSULA 8ª – DA RESCISÃO 

8.1 – O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, 

no caso de inexecução total ou parcial e pelos motivos enumerados no art. 78 da Lei n. 8666/93 e alterações 

posteriores.  

 

8.2 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, se sujeita a 

empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

 

CLÁUSULA 9ª – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 – A fiscalização do contrato oriundo deste processo ficará a cargo do(s) servidor (es) abaixo 

mencionado(s) devidamente nomeado pela Portaria nº 627 de 12 de setembro de 2022.  

 

a) Gestor de Contratos: WILSON HENRIQUE MOREIRA, telefone (49) 3532-7461, e-mail: 

compras@tangara.sc.gov.br.  

 

SECRETARIA DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO:  

 

a) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: JANETE SANTINA LONGO, 

telefone (49) 3532-7474, e-mail: saude@tangara.sc.gov.br.  

 

b) Fiscal de Contrato Suplente da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: ENZO ROGERIO 

MAYER, telefone (49) 3532-7473, e-mail: transpsaude@tangara.sc.gov.br.  

 

c) Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: JULIANA CECATTO 

SAMISTRARO, telefone (49) 99978-5225, e-mail: freirogerio@tangara.sc.gov.br.   

 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:  

 

a) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: FERNANDA DALMOLIN, 

telefone (49) 99941-6758, e-mail: saude@tangara.sc.gov.br.  

 

b) Fiscal de Contrato Suplente da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: ENZO ROGERIO 

MAYER, telefone (49) 3532-7473, e-mail: transpsaude@tangara.sc.gov.br.  

 

c) Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde, Assistência Social e Habitação: JULIANA CECATTO 

SAMISTRARO, telefone (49) 99978-5225, e-mail: freirogerio@tangara.sc.gov.br.   

 

9.2 – Caberá ao(s) servidor(es) designado(s) bem como a comissão de recebimento verificar se os itens, 

objeto do presente contrato, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 

autorizar o pagamento da respectiva nota fiscal, e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o 

adimplemento a que se referir o objeto licitado. 
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CLÁUSULA 10ª - DAS PENALIDADES 

10.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades 

estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93. 

 

10.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste pregão, o Município de 

Tangará poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do 

Município de Tangará, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da 

falta cometida;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

10.3 – Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta, recusar-se a assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 

de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ainda, o  Município de Tangará poderá 

aplicar à empresa vencedora, sem prejuízos a penalidade prevista no supracitado artigo, as seguintes 

penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta. 

 

10.4 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do Município, e 

no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

10.5 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pagado ou lhe 

seja relevada a multa imposta. 

 

CLÁUSULA 11ª - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

11.1 - O presente Contrato está vinculado ao processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº 015/2022, 

obrigando-se o FORNECEDOR de manter, durante a vigência do presente contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

11.2 - O FORNECEDOR declara estar ciente das suas condições para com o Município, nos termos do Edital 

da respectiva licitação e da sua proposta, que passam a fazer parte integrante do presente Contrato e a reger as 

relações entre as partes, para todos os fins. 

 

CLÁSULA 12ª - DO FORO 

14.1 - As partes contratantes elegem o FORO da Comarca de Tangará/SC, com a renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente ajuste. 

 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas 

cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre 

o assunto, firmando-o em 02 (duas) vias na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Tangará,  ____ de _________ de 2022. 



 

 

 

 

_________________________________ 

ALDAIR BIASIOLO 

Prefeito Municipal  

 

 

__________________________________ 

FORNECEDOR 

Representante 

 

Testemunhas: 

1- _________________________     2- _________________________ 

    Nome:                              Nome: 


